
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2611979 - PI (2024/0108519-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADA : AUDREY MARTINS MAGALHÃES FORTES - PI001829
AGRAVADO : EDVAND ARAUJO ALMEIDA
INTERES. : ASSOCIACAO DOS MICROEMPRESARIOS DO ESTADO DO

MARANHAO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE DE APELAÇÃO. HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO DO PROTOCOLO FORENSE NO ESTADO
DO PIAUÍ. RESOLUÇÃO ESTADUAL. INOBSERVÂNCIA DO
CPC. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí que considerou intempestiva apelação
protocolada às 15h do último dia do prazo, com fundamento no
artigo 172, § 3º, do  e na Resolução TJPI nº 30/2009, CPC/1973
que estabelece expediente regular até as 14h e plantão das 14h
às 18h para recebimento de petições.
2. A parte recorrente alegou que o recurso foi protocolado dentro
do prazo legal, durante o horário de funcionamento do protocolo
previsto na referida resolução, e que o entendimento do acórdão
recorrido afrontou o artigo 172, § 3º, do  além de CPC/1973,
comprometer o direito de acesso à justiça e violar princípios
constitucionais da atividade jurisdicional ininterrupta.
3. O recurso especial foi inadmitido na origem, sendo interposto
agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a apelação
protocolada após o encerramento do expediente regular, mas
dentro do horário de plantão previsto em resolução estadual, pode
ser considerada tempestiva à luz do Código de Processo Civil e da
jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de que o Código de Processo Civil (CPC/1973,

; ) estabelece o horárioart. 172,  caput  CPC/2015, art. 212, caput
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normal para a realização dos atos processuais, nos dias úteis, das
6h às 20h, sendo vedado que norma estadual ou resolução
infralegal reduza esse horário em prejuízo às partes.
6. A fixação de horário reduzido de expediente forense por norma
estadual, como a Resolução TJPI nº 30/2009, não pode acarretar
prejuízo, devendo o termo final do prazo processual ser
prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, conforme o CPC/1973,

 § 1º, II, e o  § 1º.art. 184,  CPC/2015, art. 224,
7. No caso concreto, a apelação foi protocolada dentro do horário
de plantão previsto na resolução estadual, sendo, portanto,
tempestiva à luz da legislação processual e da jurisprudência
consolidada desta Corte.
IV. Dispositivo

 Recurso provido para cassar o8. Resultado do Julgamento:
acórdão recorrido e determinar o regular processamento da
apelação interposta.

 caput e § 3º;Dispositivos relevantes citados: CPC/1973, art. 172,
 caput e § 3º;  § 1º, II;CPC/2015,  art. 212,  CPC/1973, art. 184,

 § 1º.CPC/2015,  art. 224,
 STJ, EREsp 1.745.855, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada:

Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 19.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos11/11/2025  17/11/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE DE APELAÇÃO. HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO DO PROTOCOLO FORENSE NO ESTADO
DO PIAUÍ. RESOLUÇÃO ESTADUAL. INOBSERVÂNCIA DO
CPC. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí que considerou intempestiva apelação
protocolada às 15h do último dia do prazo, com fundamento no
artigo 172, § 3º, do  e na Resolução TJPI nº 30/2009, CPC/1973
que estabelece expediente regular até as 14h e plantão das 14h
às 18h para recebimento de petições.

2. A parte recorrente alegou que o recurso foi protocolado dentro
do prazo legal, durante o horário de funcionamento do protocolo
previsto na referida resolução, e que o entendimento do acórdão
recorrido afrontou o artigo 172, § 3º, do  além de CPC/1973,
comprometer o direito de acesso à justiça e violar princípios
constitucionais da atividade jurisdicional ininterrupta.

3. O recurso especial foi inadmitido na origem, sendo interposto
agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a apelação
protocolada após o encerramento do expediente regular, mas
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dentro do horário de plantão previsto em resolução estadual, pode
ser considerada tempestiva à luz do Código de Processo Civil e da
jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir

5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de que o Código de Processo Civil (CPC/1973,

; ) estabelece o horárioart. 172,  caput  CPC/2015, art. 212, caput
normal para a realização dos atos processuais, nos dias úteis, das
6h às 20h, sendo vedado que norma estadual ou resolução
infralegal reduza esse horário em prejuízo às partes.

6. A fixação de horário reduzido de expediente forense por norma
estadual, como a Resolução TJPI nº 30/2009, não pode acarretar
prejuízo, devendo o termo final do prazo processual ser
prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, conforme o CPC/1973,

 § 1º, II, e o  § 1º.art. 184,  CPC/2015, art. 224,

7. No caso concreto, a apelação foi protocolada dentro do horário
de plantão previsto na resolução estadual, sendo, portanto,
tempestiva à luz da legislação processual e da jurisprudência
consolidada desta Corte.

IV. Dispositivo

 Recurso provido para cassar o8. Resultado do Julgamento:
acórdão recorrido e determinar o regular processamento da
apelação interposta.

 caput e § 3º;Dispositivos relevantes citados: CPC/1973, art. 172,
 caput e § 3º;  § 1º, II;CPC/2015,  art. 212,  CPC/1973, art. 184,

 § 1º.CPC/2015,  art. 224,

 STJ, EREsp 1.745.855, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada:
Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 19.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão de
inadmissibilidade de recurso especial, este interposto em face de acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL – RECURSO INTERPOSTO NO PLANTÃO
JUDICIAL – ÚLTIMO DIA DO PRAZO – INTEMPESTIVO – ART. 173,
§3º DO CPC – NÃO CONHECIMENTO. Conforme se verifica do artigo
172, §3º, do Código de Processo Civil, as petições submetidas a prazo,
como é o caso dos recursos, deverão ser protocoladas no horário do
expediente forense. Na hipótese, protocolado após o encerramento do
expediente no último dia do prazo recursal, intempestivo é o recurso.
Decisão por maioria de votos.”
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O recurso especial interposto foi inadmitido na origem (e-STJ fls. 344-353
e 376-378).

Em seu agravo, a parte sustenta a presença dos pressupostos recursais
intrínsecos e extrínsecos para conhecimento e provimento do recurso especial (e-STJ
fls. 387-414).

É o relatório.

VOTO

O agravo reúne os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço nos termos do artigo 253, parágrafo
único, inciso II, do RI/STJ, e passo à análise do recurso especial.

Trata-se na espécie de Recurso Especial interposto pelo Banco do
Nordeste do Brasil S/A contra acórdão proferido pela 2ª Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que considerou intempestiva apelação
protocolada às 15h do último dia do prazo.

A parte recorrente alegou, em síntese, que: (i) o recurso foi protocolado
dentro do prazo legal, durante o horário de funcionamento do protocolo previsto na
Resolução TJPI nº 30/2009, que estabelece expediente regular até as 14h e plantão
das 14h às 18h para recebimento de petições; (ii) o entendimento do acórdão recorrido
afrontou o artigo 172, § 3º, do CPC/1973; e (iii) o indeferimento do recurso
compromete o direito de acesso à justiça, violando princípios constitucionais da
atividade jurisdicional ininterrupta.

Ao final, requereu: (i) o provimento do Recurso Especial; (ii) a cassação
do acórdão recorrido; (iii) o regular processamento da apelação interposta, por estar
tempestiva segundo os parâmetros legais e normativos aplicáveis.

Assiste razão à parte recorrente.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, sob a relatoria do
Ministro Raul Araújo, decidiu no âmbito do EREsp nº 1.745.855, igualmente oriundo do
Estado do Piauí, que "concretizando competência legislativa privativa da União (CF,

 I), estabelece o Código de Processo Civil ( ;art. 22, CPC/1973, art. 172, caput
) o horário normal para a realização dos atos processuais,CPC/2015,  art. 212, caput

nos dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas". Assim, "no caso de fixação, por norma
estadual diversa daquela expressamente indicada no CPC, de horário mais reduzido
de expediente forense, inclusive quanto ao funcionamento do protocolo de recebimento
de petições físicas em fórum ou em tribunal, tem-se que não poderá acarretar prejuízo
para a parte, reduzindo o termo final de seu prazo processual, o qual ficará prorrogado

Documento eletrônico VDA52192992 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:06:57
Código de Controle do Documento: 33dd55bf-b670-4010-b8c7-0b2f49aeff23



para o primeiro dia útil seguinte (conforme o CPC/73,  § 1º, II; e art. 184,  CPC/2015,
 § 1º)" (julgado em .art. 224,  19/02/2025)

A esse respeito, importante citar a íntegra da ementa lançada pela Corte
Especial no referido julgamento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DA
APELAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO APÓS O ENCERRAMENTO
ANTECIPADO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ÚLTIMO DIA DO
PRAZO. HORÁRIO REDUZIDO DE FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL,
INCLUSIVE DO SERVIÇO DE PROTOCOLO DE PETIÇÃO FÍSICA,
NOS DIAS ÚTEIS, FIXADO POR MERA RESOLUÇÃO. VIOLAÇÃO DO

 CAPUT, E § 3º, C/C  § 1º, II, DO  (ART. 172,  ART. 184,  CPC/1973
 § 3º, C/C  § 1º). INTEMPESTIVIDADECPC/2015, ART. 212,  ART. 224,

DA APELAÇÃO AFASTADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 1.
Concretizando competência legislativa privativa da União (CF,  I), art. 22,
estabelece o Código de Processo Civil (  caput;CPC/1973, art. 172,

 caput) o horário normal para a realização dos atosCPC/2015,  art. 212,
processuais, nos dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 2. Visando
evitar prejuízo para a parte, a regra contempla exceções: I) ampliativas
para: a) admitir a conclusão após as 20 (vinte) horas, de atos iniciados
antes desse horário limite (no § 1º); e b) no período de férias forenses,
domingos e feriados e nos dias úteis fora do horário estabelecido no
caput, permitir a realização de citações, intimações e penhoras (no § 2º);
e,  ainda, II) quando o ato da parte "tiver que ser praticado em
determinado prazo, por meio de petição" física, esta deverá ser
apresentada no protocolo, dentro do horário de expediente, conforme
dispuser a Lei de Organização Judiciária estadual, norma diferenciada,
prestigiada pela própria Constituição Federal, em seu  § 1º art. 125,
(conforme o  § 3º, do  e o  § 3º, do art. 172,  CPC/1973;  art. 212,  CPC/2015)
. Tratando-se de exceção à regra legal do caput, não comporta
interpretação extensiva para admitir-se que qualquer outra lei estadual
ou regra infralegal disponha livremente a respeito, em prejuízo dos
litigantes. 3. Então, no caso de fixação, por norma estadual diversa
daquela expressamente indicada no CPC, de horário mais reduzido de
expediente forense, inclusive quanto ao funcionamento do protocolo de
recebimento de petições físicas em fórum ou em tribunal, tem-se que
não poderá acarretar prejuízo para a parte, reduzindo o termo final de
seu prazo processual, o qual ficará prorrogado para o primeiro dia útil
seguinte (conforme o CPC/73,  § 1º, II; e  § art. 184,  CPC/2015, art. 224,
1º). 4. Na hipótese, o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à revelia da
lei, por meio de mera resolução, a Resolução 30/2009, determina o
encerramento antecipado do expediente forense, inclusive do protocolo
de recebimento de petições físicas, às 14 (quatorze) horas, nos dias
úteis. 5. Trata-se, portanto, de drástica e insólita redução daquele amplo
horário normal previsto na Lei Processual Civil vigente em todo o País,
importando, assim, expressiva redução dos prazos processuais
peremptórios, no dia de seu vencimento. 6. Num contexto
contemporâneo de globalização, apenas os advogados militantes no
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Estado do Piauí estarão devidamente advertidos de tal peculiaridade; os
demais, patronos de pessoas físicas ou jurídicas litigantes domiciliadas
noutros Estados da Federação, certamente serão surpreendidos com a
perda de prazos processuais por pretensa intempestividade decorrente
de mera resolução, desgarrada do contexto nacional e dos ditames
legais, em afronta ao devido processo legal. 7. Agravo interno provido
para, dando provimento aos embargos de divergência, conhecer do
recurso especial e dar-lhe provimento, determinando o retorno dos autos
ao eg. Tribunal de origem para que prossiga no julgamento da apelação
indevidamente tida como intempestiva, como entender de direito.

A conclusão alcançada na origem, portanto, vai de encontro à
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, de modo que o recurso merece
integral provimento para determinar a cassação do acórdão recorrido (e-STJ fls. 160-
169) e o regular processamento da apelação interposta (e-STJ fls. 88-106).

Pelo exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial
. Ato contínuo, devem os autos retornar ao Tribunal dee dar-lhe integral provimento

Justiça do Estado do Piauí para que o recurso de apelação, tempestivamente
interposto pela parte ora recorrente, seja regularmente processado e julgado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.611.979 / PI
Número Registro: 2024/0108519-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00025507820098180000 25507820098180000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADA : AUDREY MARTINS MAGALHÃES FORTES - PI001829
AGRAVADO : EDVAND ARAUJO ALMEIDA
INTERES. : ASSOCIACAO DOS MICROEMPRESARIOS DO ESTADO DO 

MARANHAO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA DE CRÉDITO INDUSTRIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 17/11/2025,
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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